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PARTE IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art.159. Salvo disposição em contrário, serão examinados, de acordo com a legislação vigorante à 
época de sua protocolização, os processos administrativos de projeto de edificação e licenciamento 
de construção, respeitando o prazo para o início das obras, bem como o projeto de parcelamento do 
solo e das suas edificações aprovadas com base no art. 158, desde que observem o prazo de validade 
do Estudo de Viabilidade Urbanística ou do Projeto Urbanístico.

§ 1º As modificações de projeto de edificação cujas obras foram iniciadas serão examinadas de 
acordo com a legislação em vigor na data de sua aprovação, devendo ser observada a legislação de 
proteção contra incêndio. 
§ 2º Obra iniciada é aquela cujas fundações estejam concluídas e a conclusão tenha sido comunicada 
ao Poder Executivo, desde que executadas de forma tecnicamente adequada à edificação licenciada. 
§ 3º As Viabilidades Urbanísticas e de Edificação concedidas terão validade de 18 (dezoito) meses, 
exceto quando ocorrer modificação de traçado do PDDUA que incida sobre o imóvel objeto da 
viabilidade, que poderá ser reexaminada sob a égide da lei que a originou, para fins de adaptação ao 
novo traçado viário. (Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
§ 4º Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
§ 5º Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
§ 6º Considera–se obra iniciada em condomínios por unidades autônomas constituídas de casas 
a comunicação ao Poder Executivo da conclusão das fundações de 50% (cinquenta por cento) das 
unidades ou da execução de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos acessos em área de uso comum. 
(incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
§ 7º Consideram–se obras iniciadas em conjuntos de prédios em terrenos ou conjunto de 
propriedades, constituídas ou não de condomínios por unidades autônomas, a comunicação 
ao Poder Executivo da conclusão das fundações de 30% (trinta por cento) dos prédios com, no 
mínimo, 1 (uma) unidade autônoma cada 1 (um).
(incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
§ 8º Iniciada a obra dentro do prazo previsto na legislação vigente, os projetos de edificação e 
licenciamento de construções deverão ter as obras concluídas no prazo de 15 (quinze) anos, 
prorrogáveis, mediante EVU. (incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
§ 9º VETADO

Art. 159–A. VETADO

Art. 159–B. As edificações comprovadamente existentes há mais de 20 (vinte) anos, pelos registros 
dos cadastros do Município ou por documentos comprobatórios, serão consideradas existentes 
e terão direito sobre a respectiva área, devendo atender à legislação vigente somente na área a 
construir e à legislação de incêndio e ambiental na totalidade da edificação.
(incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
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Art. 160. Os processos administrativos de modificação de projetos, com aprovação já concedida, 
de acordo com o traçado e o regime urbanístico e o dos equipamentos urbanos, vigorantes antes 
da vigência desta Lei, serão examinados segundo esse mesmo traçado e regimes, desde que a 
modificação decorra, comprovadamente, da necessidade de adequação do projeto aprovado à gleba 
ou lote de terreno ao qual se destina: 

I –  por motivo de divergências com assentamentos registrados, as quais tenham sido 
objeto de processo judicial de dúvida, de retificação ou de anulação, na forma dos 
arts. 196 a 216 da Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973;

II –  em razão de superveniente decisão judicial, que altere a configuração da gleba ou do 
lote de terreno, ou declare a aquisição de domínio. 

Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, a construção deverá ser licenciada e as obras deverão ser 
iniciadas no prazo de 1 (um) ano, contado da data de publicação da decisão judicial de que se tratar. 

Art. 161. Ficam definidos os seguintes prazos para a elaboração de projetos e regulamentações a 
partir da publicação desta Lei:

I –  180 (cento e oitenta) dias para regulamentação do disposto nos §§ 2º e 3º do art. 32;
II –  180 (cento e oitenta) dias para definição dos limites das Áreas e Lugares de Interesse 

Cultural, previstos no § 2º do art. 86;
III –  12 (doze) meses para reestruturação da Secretaria do Planejamento Municipal – 

SPM;
IV –  18 (dezoito) meses para implantar o Sistema de Informações com acesso do Poder 

Legislativo por sistema “on–line”; 
V –  12 (doze) meses para compatibilizar a Lei de Licença Ambiental e os parâmetros 

dos projetos especiais; 
VI –  120 (cento e vinte) dias após o encaminhamento de pedido pelos moradores para 

iniciar projeto de regularização das ocupações existentes com anterioridade à data 
de 15 de fevereiro de 1999, situadas no Beco Cecílio Monza e adjacências, na forma 
de AEIS;

VII –  180 (cento e oitenta) dias para definir o regime urbanístico para a área do Estaleiro Só.

Art. 162. Serão objeto de lei as matérias que tratem de:
I –  alteração na concepção do Sistema Municipal de Gestão do Planejamento;
II –  instituição de incentivos fiscais e tributários, bem como o estabelecimento de penas 

pecuniárias;
III –  criação, modificação ou extinção de Macrozonas e Unidades de Estruturação 

Urbana;
IV –  instituição e supressão de Áreas Especiais, à exceção das AEIS I e II; 
V –  Transferência de Potencial Construtivo em situações não previstas expressamente 

nesta Lei; 
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VI –  alteração dos Anexos 1, 2, 3, 4, 5.1, 5.7, 6, 7, 8 e 11 desta Lei Complementar.
 (Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
VII –  Revogado. (L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
VIII – projeto Especial de Impacto Urbano de 3º Grau – Operação Urbana Consorciada –; 
 (Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
IX –  instituição de Núcleos de Ocupação Rarefeita;
X –  regulamentação do Sistema de Avaliação de Desempenho Urbano e do Inventário 

do Patrimônio Cultural, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses a partir da 
publicação desta Lei;

XI –  regimes urbanísticos das Áreas e Lugares de Interesse Cultural e de Ambiência 
Cultural; (Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).

XII –  parâmetros para cobrança de vagas para guarda de veículos em prédios não–
residenciais, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei;

XIII –  mobiliário urbano e veículos de publicidade;
XIV – participação da comunidade, de acordo com os arts. 44 e 78, no prazo de 180 (cento  

e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei;
XV –  complementação do Programa Viário, conforme previsto no inc. III do art. 8º desta 

Lei Complementar; (Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
XVI –  Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
XVII –VETADO.

Art. 163. Serão objeto de decreto do Poder Executivo as matérias que tratem de:
I –  regulamentação do Sistema Municipal de Gestão do Planejamento e criação de 

comissões técnicas;
II –  regulamentações referentes a parcelamento do solo e a obras em geral, 

especificamente:
a)  padrões para equipamentos comunitários e sua proporcionalidade em face da 

densidade;
b)  padrões para projetos e execução de obras referentes a pavimentação, 

posteamento e arborização das vias de circulação e tratamento de praças;
c)  conversão em moeda corrente das áreas de destinação pública conforme 

art.149 desta Lei; 
III – estoques construtivos com base nos parâmetros fixados nesta Lei Complementar, 

bem como a limitação de estoques construtivos públicos decorrentes da aplicação 
do Solo Criado, e a suspensão das vendas, na hipótese do disposto no art. 53, 
devendo ser comunicada ao Poder Legislativo; 

  (Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
IV –  instituição de AEIS I e II, bem como definição do regime urbanístico, nos termos 

do art. 78, para AEIS I, II e III;
V –  alteração dos Anexos 5.2, 5.3, 5.4, 5.5, 5.6, 5.8, 5.9, 9 e 10 desta Lei Complementar;
 (Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
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VI –  Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
VII –  Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
VIII – parâmetros e critérios de monitoramento não constantes nesta Lei;
IX –  Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
X –  padrões para dimensionamento e vazão dos reservatórios de águas pluviais de que 

trata o art. 97 desta Lei;
XI –  Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
XII –  Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
XIII –  regulamentação do disposto no inc. V do ‘caput’ do art. 56 desta Lei Complementar; 
 (incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
XIV – identificação, hierarquização e classificação das vias existentes e projetadas 

conforme disposto no art. 10 e Anexo 9.3 desta Lei Complementar; e
 (incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
XV –  vias representadas no Anexo 9.3 desta Lei Complementar, integrantes da malha 

viária básica do Município, que poderão ser revistas para articular o PDDUA com 
as ações, as políticas e os planos diretores dos municípios da Região Metropolitana, 
dando ênfase às interfaces dos limites norte e leste do Município, prioritariamente, 
nos termos do inc. II do art. 5º desta Lei Complementar.

 (incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).

Art. 164. Serão objeto de resolução do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental 
(CMDUA) as matérias que versem sobre:

I –  ajustes nos limites das Áreas de Ocupação Intensiva, Macrozonas, UEUs, Áreas e 
Lugares de Interesse Cultural, Áreas de Ambiência Cultural e Áreas de Proteção do 
Ambiente Natural; (Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).

II –  ajustes no traçado das vias e dos equipamentos constantes do PDDUA, inclusão de 
novas vias e novos equipamentos, dimensionados e localizados de acordo com os 
padrões determinados em lei; 

III –  alteração do regime de atividades nas vias das UEUs, nos termos do art.102; 
IV –  Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
V –  alteração da hierarquia e função das vias nas UEUs de acordo com o Anexo 9; 
VI –  Revogado. (L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
VII –  ajuste dos limites das Regiões de Gestão do Planejamento, consultadas as regiões 

envolvidas;
VIII – detalhamento de Áreas de Revitalização, salvo alterações de capacidade construtiva;
IX –  conceituação de atividades; 
X –  definição de critérios e parâmetros para análise de Projetos Especiais de Impacto 

Urbano de 1º Grau; (Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
XI –  conceituação e classificação dos elementos que equipam o espaço público, assim 

como a definição de critérios gerais para a sua implantação; 
XII –  padrões e parâmetros de projetos para condomínios por unidades autônomas. 
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XIII - VETADO.

Parágrafo único. VETADO.

Art. 165. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a entrada em vigência desta 
Lei para o Poder Executivo colocar à venda o Solo Criado. 

Art. 165–A. O Executivo Municipal, por meio da Secretaria do Planejamento Municipal – SPM –, 
deverá elaborar relatório, com análise e revisão dos gravames do Município, nos seguintes prazos:
(incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).

I –  no mínimo a cada 5 (cinco) anos, para os gravames dos equipamentos públicos e 
comunitários; e (incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).

II –  no mínimo a cada 10 (dez) anos, para os gravames da Malha Viária Básica.
  (incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).

§ 1º A Câmara Municipal receberá cópia do relatório referido no ‘caput’ deste artigo.
(incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).
§ 2º Se a revisão dos gravames não ocorrer nos prazos estabelecidos nos incs. I e II deste artigo,  
a Câmara Municipal poderá declarar, por meio de projeto de lei, a sua nulidade.
(incluído pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010).

Art. 166. O Poder Executivo publicará, trimestralmente, no Diário Oficial de Porto Alegre, relação 
contendo todas as leis, decretos, resoluções, pareceres interpretativos e atos administrativos 
normativos os quais, estando em vigor, disponham sobre as edificações ou parcelamento do solo em 
Porto Alegre.

Parágrafo único. Sempre que ocorrer a edição de nova norma das espécies acima relacionadas, 
haverá a publicação da mesma, na íntegra, no Diário Oficial de Porto Alegre, sem prejuízo do 
disposto no “caput”. 

Art. 167. O Poder Executivo promoverá e publicará, no Diário Oficial de Porto Alegre, a 
consolidação de todas as normas vigentes no Município que disponham sobre tramitação, 
aprovação e licenciamento de projetos de edificação e parcelamento do solo. 

Parágrafo único. A primeira publicação de que trata o “caput” deste artigo ocorrerá no prazo de até 
180 (cento e oitenta) dias da publicação desta Lei, sendo que, posteriormente, será promovida e 
publicada, anualmente, no mesmo veículo, a consolidação das alterações subseqüentes.

Art. 168. Esta Lei Complementar entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar da sua publicação. 
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Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará, num prazo de até 120 (cento e vinte) dias 
contados a partir da data da vigência desta Lei, o processo administrativo referente a edificação e 
parcelamento do solo.

Art. 169. Revogam–se a Lei Complementar nº 43, de 21 de julho de 1979, e alterações posteriores, 
e a Lei Complementar nº 182, de 28 de setembro de 1988, ressalvadas as exceções expressamente 
referidas nesta Lei. 

DiSPOSiTiVOS APROVADOS PELA LEi COMPLEMENTAR N° 646, DE  22 DE JULHO DE 2010. 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre
LEi COMPLEMENTAR Nº 646, DE 22 DE JULHO DE 2010.

 Altera e inclui dispositivos, figuras e anexos na Lei Complementar nº 434, de 1º de 
dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre 

(PDDUA) –, e alterações posteriores, e dá outras providências.
 

 
O PREFEiTO MUNiCiPAL DE PORTO ALEGRE
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere o inciso ii 
do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei Complementar:
 
Art. 1º No art. 1º da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores, 
fica alterado o inc. i, e ficam incluídos incs. iX, X, Xi, Xii, Xiii, XiV e XV, conforme segue:
 
“Art. 1º .....................................................................................

 
Art. 141. O Município de Porto Alegre deverá constituir comissão para estudo, definição e, se for o 
caso, apresentação e encaminhamento de projeto de lei, que proponha restauração da zona rural da 
Cidade, com sua localização, delimitação, modelo espacial e regime urbanístico respectivo.

Art. 142. O Município de Porto Alegre constituirá comissão para estudo, apresentação e 
encaminhamento de projeto de lei que vise à reestruturação da identificação, delimitação e 
detalhamento das Áreas de Interesse Cultural e das Áreas de Ambiência Cultural, definidas pelos 
arts. 92 e 92–A da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores, bem como a 
sustentabilidade e o fomento à utilização dessas áreas.

§ 1º A comissão será integrada por representante da SMC, da SPM, da SMAM, da Secretaria 
Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico – SMGAE –, 2 (dois) representantes da 
sociedade civil integrantes do CMDUA e 2 (dois) representantes da sociedade civil integrantes do 
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Fórum de Entidades constituído pelo Legislativo Municipal para acompanhar os projetos de revisão 
do PDDUA.
§ 2º O estudo referente ao projeto de lei referido no “caput” deste artigo será coordenado pela SPM.
§ 3º O conteúdo das Emendas não apreciadas relativas ao Projeto de Lei Complementar do 
Executivo nº 008/07 – Processo nº 6777/07 – cujo teor busque incluir áreas especiais de interesse 
cultural que incidam nas Áreas Especiais de Interesse Cultural – AEIC – deverão ser encaminhadas 
para estudo e análise técnica da comissão de que trata este artigo.

Art. 143. As DMs emitidas até a data de entrada em vigor desta Lei Complementar terão validade 
de 6 (seis) meses, contados dessa data .

Art. 144. Exceto quando ocorrer modificação de traçado do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano Ambiental de Porto Alegre (PDDUA) que incida sobre o imóvel objeto da viabilidade, 
as Viabilidades Urbanísticas e de Edificação concedidas até a data de publicação desta Lei 
Complementar terão validade de 24 (vinte e quatro) meses.

Parágrafo único. Dentro do prazo de validade, quando ocorrer modificação de traçado do PDDUA 
incidente sobre o imóvel, a Viabilidade Urbanística e de Edificação poderá ser reexaminada sobre a 
égide da lei que a originou, para fins de adaptação ao traçado viário.

Art. 145. Ficam criadas novas Subunidades na Macrozona 7, constituídas de uma faixa de 60m 
(sessenta metros) em ambos os lados das seguintes vias:

I – Rua Clara Nunes;
II – Estrada Barro Vermelho, no trecho da Avenida Luiz Francisco Zanella e da Rua 

Jacques Yves Costeau; e
III –  Avenida Meridional.

Art. 146. Fica criada uma Subunidade constituída por uma faixa de 60m (sessenta metros) ao longo 
da Estrada João Antonio Silveira, entre o final da Subunidade 2 da UEU 16 da MZ 7 e o início da 
Subunidade 2 da UEU 6 da MZ 7.

Art. 147. As Subunidades de que tratam os arts. 145 e 146 desta Lei Complementar passam a 
vigorar com o seguinte regime urbanístico:

I – atividades:
a)  Subunidades Meridional e João Antonio Silveira: código GA 05; e
b)  demais Subunidades: código GA 03;

II – regime volumétrico: Subunidade Clara Nunes: código GA 05;

Parágrafo único. Ficam mantidos, para cada Subunidade de que trata este artigo, os demais 
dispositivos de controle instituídos pela Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores.
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Art. 148. Altere–se, no Grupamento de Atividades das Subunidades 2 e 4 da UEU 2 da MZ 7,  
os códigos GA 03 e GA 05 para o código GA 07.

Art. 149. Ficam incluídas no limite da Macrozona 7 as áreas irregulares limítrofes situadas na 
Macrozona 8 e ocupadas de forma intensiva, com exceção das áreas de preservação permanente.

Parágrafo único. O Executivo Municipal ajustará convenientemente esses novos limites e fiscalizará 
sua observância.

Art. 150. Ficam instituídas como Áreas de Animação as seguintes áreas:
I –  na região central, Mercado, Largo Jornalista Glênio Peres, Praça XV, Viaduto Otávio 

Rocha, Cais Mauá, Praça da Alfândega e adjacências e Corredor Cultural da Rua 
dos Andradas;

II –  na região sul, da Avenida Tramandaí, da Rua Dea Coufal, até a Avenida Guaíba;
III –  na região Cidade Baixa:

a)  a Rua João Alfredo, entre a Avenida Érico Veríssimo, o Largo Zumbi dos 
Palmares e a Avenida Loureiro da Silva;

b)  a Avenida Venâncio Aires, entre a Rua Jacinto Gomes e a Avenida Érico 
Veríssimo;

c)  a Avenida General Lima e Silva, entre a Rua Doutor Sebastião Leão e a Rua 
Desembargador André da Rocha; e

d)  a Rua da República, entre a Rua João Alfredo e a Avenida João Pessoa;
IV –  na região Moinhos de Vento, a Rua Fernando Gomes, a Avenida Padre Chagas,  

a Praça Doutor Maurício Cardoso e a Rua Dinarte Ribeiro.

Art. 151. VETADO.

Art. 152. VETADO.

Art. 153. Em prazo exequível, o Executivo Municipal apresentará Projeto Especial de Impacto 
Urbano de 3º Grau – Operação Urbana Consorciada – para a revitalização do 4º Distrito, visando à 
obtenção de recursos.

Art. 154. Ficam estabelecidos os seguintes prazos e ações respectivas:
I –  90 (noventa) dias, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para a 

constituição da comissão de que trata seu art. 142;
II –  3 (três) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para o 

cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 93 da Lei Complementar  
nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

III –  3 (três) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para juntar 
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na Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores, planta ampliada na 
escala 1:30.000 do Anexo 7.3 citado nos §§ 2º e 3º do art. 10 dessa Lei Complementar;

IV –  3 (três) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para 
complementar o mosaico de plantas do Anexo 1 da Lei Complementar nº 434, de 
1999, e alterações posteriores, em escala 1:15.000, com os seguintes mapas temáticos:

a)  Mapa da Divisão Territorial (Macrozonas, UEUs, Subunidades e 
Quarteirões);

b)  Mapa do Regime Urbanístico;
c)  Mapa dos Zoneamentos de Usos;
d)  Mapa do Regime Volumétrico; e
e)  Mapa dos Espaços Públicos, Malha Viária, Parques, Praças, Escolas e outros 

especificados na legenda da fig. 1 da Lei Complementar nº 434, de 1999,  
e alterações posteriores;

V –  180 (cento e oitenta) dias, contados da data de publicação desta Lei Complementar, 
para a incorporação da área espacial dos núcleos intensivos isolados constantes nas 
als. “e” a “h” do inc. II do § 1º do art. 27 da Lei Complementar nº 434, de 1999,  
e alterações posteriores, e em seu Anexo 1.1;

VI –  6 (seis) meses, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para o 
Executivo Municipal enviar ao Legislativo Municipal projeto regulamentando 
a Transferência de Potencial Construtivo de Imóveis, inclusive o art. 130 da Lei 
Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

VII –  6 (seis) meses, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para o 
Executivo Municipal encaminhar a relação de AEIS referida no § 10 do art. 76 da Lei 
Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

VIII – a partir de 6 (seis) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, 
para a publicação de que trata o § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 434,  
de 1999, e alterações posteriores;

IX –  6 (seis) meses, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para a 
apresentação do trabalho final da comissão de que trata seu art. 142 à Câmara 
Municipal de Porto Alegre;

X –  360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data de publicação desta Lei 
Complementar, para o Executivo Municipal efetivar os instrumentos complementares 
previstos no art. 43 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

XI –  360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data de publicação desta Lei 
Complementar, para o Executivo Municipal apresentar um programa de implantação 
para as Áreas de Animação com a participação dos setores envolvidos e dos fóruns de 
planejamento municipal;

XII –  12 (doze) meses, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para o 
Executivo Municipal incluir o traçado da Linha 2 do Metrô na Malha Viária Básica do 
Município de Porto Alegre;
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XIII –  12 (doze) meses, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para a 
instituição de Largo Cultural, nos termos dos §§ 1º e 2º deste artigo, mediante lei 
específica;

XIV – 12 (doze) meses, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para a 
instituição de Corredor Ecológico, ligando o morro São Pedro à Reserva Biológica do 
Lami José Lutzemberger, mediante lei específica;

XV –  12 (doze) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para 
identificar e definir regime urbanístico para todas as ocupações existentes na Área de 
Proteção Ambiental – APA – Estadual Delta do Jacuí;

XVI – 12 (doze) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para 
realizar o zoneamento ambiental da orla do lago Guaíba;

XVII – 12 (doze) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para 
promover estudo visando a instituir Área Especial de Interesse Institucional;

XVIII – 12 (doze) meses, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para o 
Município de Porto Alegre criar Instituto com atribuições de planejar suas políticas de 
desenvolvimento urbano permanente;

XIX –  12 (doze) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para a 
Administração elaborar o Plano de Transporte Urbano Integrado referido no inc. IV 
do art. 6º da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

XX –  12 (doze) meses, no máximo, contados da data de vigência desta Lei Complementar, 
para o Executivo Municipal encaminhar a relação de AEIS cujas áreas não tenham 
sido contempladas pelo § 8º do art. 76 da Lei Complementar nº 434, de 1999,  
e alterações posteriores;

XXI – 18 (dezoito) meses, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para a 
instituição do Corredor Parque do Gasômetro, mediante lei específica;

XXII –18 (dezoito) meses, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para 
o Executivo Municipal publicar, integrando o volume do PDDUA, os mapas de 
localização das AEIS, AEICs, Áreas de Ambiência Cultural, Áreas Especiais de 
Interesse Institucional e Áreas de Proteção de Ambiente Natural;

XXIII – 18 (dezoito) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para 
a constituição do Cadastro Urbano referido nos arts. 36, inc. VII, e 71–A da Lei 
Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

XXIV – 18 (dezoito) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, 
para execução de levantamento e estudos das áreas irregulares passíveis de serem 
regularizadas por AEIS;

XXV – 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar, 
para identificar áreas contaminadas no subsolo e instituir o zoneamento ambiental 
para os usos presentes e futuros, notadamente de atividades potencialmente 
poluidoras; e
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l.c. 434/99, atualizada e coMPilada até 
a l.c. 667/11, incluindo a l.c. 646/10.

XXVI – 2 (dois) anos, contados da data de vigência desta Lei Complementar, para a 
realização dos ajustes preconizados pelos incs. I e II do art. 45 da Lei Complementar 
nº 434, de 1999, e alterações posteriores, como parte integrante do Sistema de Gestão 
Democrática de Planejamento.

§ 1º O Largo referido no inc. XIII deste artigo será constituído, no mínimo, pela Rua General 
Salustiano, no trecho entre a Rua dos Andradas e a Rua Washington Luiz, incluindo seus prédios 
históricos tombados ou listados.
§ 2º O projeto que instituir o Largo referido no inc. XIII deste artigo priorizará espaço para pedestres e 
espaço cultural e artístico.
§ 3º O Corredor referido no inc. XXI deste artigo deverá, no mínimo, incluir a orla do lago Guaíba   
até a ponta do Cais Mauá, o Museu do Trabalho e seu entorno e as Praças Brigadeiro Sampaio e 
Júlio Mesquita.
§ 4º Referentemente ao disposto no inc. XXVI deste artigo, tanto os ajustes por UEU como os Planos 
de Ação Regional serão encaminhados à Conferência Municipal de Avaliação do Plano Diretor e, 
após, submetidos à deliberação da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Art. 155. Na Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores, ficam alterados os Anexos 
1 a 10 e as figuras 1 a 10 e 16 a 20, e ficam incluídos Anexo 11 e figuras 11–A e 21, conforme o Anexo 
desta Lei Complementar.

Art. 156. Esta Lei Complementar entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
sua publicação.

PREFEiTURA MUNiCiPAL DE PORTO ALEGRE, 22 de julho de 2010.

José Fortunati, 
Prefeito.

Márcio Bins Ely, 
Secretário do Planejamento Municipal.

Registre-se e publique-se. 
Newton Baggio, 

Secretário Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico.


